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APRESENTAÇÃO




    Este livro aborda a origem, constituição e expansão do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil. Seu principal objetivo é apresentar a Educação Especial como um campo específico que contribui, por meio de seus recursos acadêmicos, para o conhecimento científico, a formação humana e profissional, para as propostas políticas e o desenvolvimento de ações no âmbito educacional e social.




    O processo de constituição de um campo envolve arranjos complexos, entre eles as ações de agentes que influenciam diretamente em seu surgimento, configuração e desenvolvimento. No caso do campo acadêmico da Educação Especial, seu surgimento foi antecedido pelo campo teórico, marcado por concepções equivocadas e até mesmo desumanas acerca das pessoas com deficiência.




    O campo acadêmico da Educação Especial surgiu na década de 1960, antecedido por movimentos contrários à participação da pessoa com deficiência no contexto educacional, explicitados por meio de textos publicados em revistas de educação no início do século XX, tendo como compromisso propiciar formação humana para atuação na Educação Especial. Mesmo marcado pela mercantilização, no setor privado, precarização e desigualdade na distribuição geográfica dos bens e recursos acadêmicos, pelas diferentes regiões do Brasil, o campo acadêmico vem contribuindo significativamente, por meio de ações relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão, com a formação humana e profissional para atender à crescente demanda da Educação Especial no país, com destaque para as instituições públicas.




    Este livro contém seções que buscam fundamentar e evidenciar sistemática e empiricamente os elementos do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil. Por meio de embasamento teórico sustentado nas concepções do sociólogo Pierre Bourdieu, buscamos realizar uma leitura da Educação Especial enquanto campo acadêmico formado por agentes que desenvolvem habitus específicos e utilizam seus capitais como instrumentos com os quais se movimentam no jogo, estabelecido e marcado por lutas e disputas no e pelo campo.




    Considerando o campo acadêmico em sua dimensão interativa e dinâmica, buscamos evidenciar, por meio de um conjunto de dados, os elementos que antecederam, constituíram e influenciaram a expansão do campo acadêmico da Educação Especial.




    No primeiro capítulo, denominado “Fundamentos teóricos para a análise do campo acadêmico da Educação Especial”, destacamos inicialmente a seção “Apontamentos iniciais sobre o campo acadêmico da Educação Especial”, onde, de forma introdutória, tratamos o conceito de campo acadêmico desenvolvido pela autora Ana Paula Hey, que nos instiga a pensar esse campo como um espaço dinâmico, no qual ocorrem práticas institucionalizadas de elaboração, produção, publicação e compartilhamento de bens acadêmicos. Esses bens podem ser compreendidos como departamentos, disciplinas, cursos de graduação e pós-graduação lato sensu e scricto sensu, linhas e grupos de pesquisa, associações, redes de pesquisa, eventos, entre outros.




    Habitus e habitus científico na Educação Especial compõem a seção seguinte. Nela, consideramos o campo como um macrocosmo onde são desenvolvidos habitus específicos, no qual os agentes lutam pela manutenção e desenvolvimento de novos capitais, ou seja, por mecanismos que gerem benefícios e permitam sua permanência e destaque no campo. Para além de um espaço, o campo acadêmico aqui tratado é caracterizado como um ambiente interativo, onde se estabelece um verdadeiro jogo, com regras específicas. Esse jogo é caracterizado por disputas, conflitos, divergências e luta pelos capitais desse e de outros campos, representados pela autoridade científica, reconhecimento pelos pares e pela verdade acadêmica. Importante salientar que os agentes do campo acadêmico desenvolvem um habitus específico, e esse modo particular de pensar e de agir também influencia sua trajetória no campo e o próprio campo.




    Compreender o surgimento e o desenvolvimento de um campo implica também situar seus fundamentos e relacioná-los às influências dos cenários político, econômico, cultural, social e de outros campos.




    A fim de diferenciar e destacar as articulações e relações entre o campo acadêmico e os campos científico e universitário, tratamos das especificidades de cada um deles. Destacamos que o campo científico é um espaço onde trava-se um jogo concorrencial pelo monopólio da autoridade científica, enquanto o campo universitário é o lugar onde se trava uma luta desesperada pelo monopólio legítimo da verdade acadêmica ou universitária. As lutas e conflitos são características inerentes a todos os campos, cada qual com seu capital específico. No caso do campo acadêmico, é um espaço de produção e disseminação de bens acadêmicos onde ocorrem lutas pelo reconhecimento pelos pares; mas para além disso, esse campo também produz e divulga conhecimentos que norteiam políticas e práticas de ensino e, assim, influenciam a formação de sua identidade e desenvolvimento. Defendemos que há uma estreita relação entre os campos acadêmico, científico e universitário.




    Um dos aspectos que contribuíram para a elaboração deste livro foi a constatação da inexistência de pesquisas específicas sobre o campo acadêmico da Educação Especial no país. Como não foi encontrada nenhuma1 pesquisa referente ao tema, realizamos uma busca mais ampla por produções sobre o campo da Educação Especial, onde obtivemos um número expressivo de resultados, descritos na seção “Fontes de pesquisa sobre o campo da Educação Especial”, na qual estão descritos os resultados obtidos por meio de mapeamentos realizados nos anos de 2020 e 2021.




    No segundo capítulo, intitulado “Evidências de elementos antecedentes à constituição do campo acadêmico da Educação Especial”, apresentamos os elementos que antecederam a constituição desse campo específico. Utilizamos a definição de campo teórico como espaço onde são produzidos, por onde circulam e no qual se aplicam conhecimentos, para justificar a existência e a circulação de informações e conhecimentos sobre a Educação Especial e as pessoas com deficiência anteriores ao seu desenvolvimento como campo acadêmico. Desse modo, um conjunto de referências históricas compuseram o corpus teórico, que indicou a existência de textos que difundiam o tratamento marginalizado e preconceituoso ao qual as pessoas com deficiência eram expostas.




    A análise crítica do corpus teórico permitiu verificar aspectos importantes, como a presença de preconceito e antagonismos em relação à presença das crianças com deficiência no mesmo espaço escolar que as demais, a posição de inferioridade com que as pessoas com deficiência eram tratadas, além de inferir sobre a influência das perspectivas europeias e norte-americanas na trajetória histórica das pessoas com deficiência e na Educação Especial no Brasil.




    Um aspecto importante a ser destacado é que, além da produção de conhecimento, a formação para a atuação na Educação Especial também antecedeu a institucionalização do seu campo acadêmico, ou seja, a atuação na formação das pessoas com deficiência foi realizada por pessoas sem formação acadêmica até a década de 1960. Assim sendo, a formação para atuação na Educação Especial, no Brasil, pode ser organizada historicamente em dois momentos: 1) no momento antecedente à institucionalização do campo acadêmico; e 2) durante a institucionalização do campo acadêmico. Destacamos a precarização da formação para atuação em Educação Especial como marcas históricas, que iniciaram com a atuação de alunos dos Institutos Imperiais, depois pela atuação de profissionais com ensino médio, formação por meio de habilitação em cursos superiores, até os dias de hoje, com a formação em cursos de graduação e pós-graduação em Educação Especial em número reduzido e insuficiente no setor público, e em crescimento desordenado no setor privado.




    O terceiro capítulo do livro, denominado de “Evidências da institucionalização do campo acadêmico da Educação Especial”, apresenta e problematiza elementos que evidenciam o processo de institucionalização, propriamente dito, do campo acadêmico, com dados atualizados. Foram tratados os seguintes assuntos: a formação de professores para a Educação Especial; os programas de pós-graduação em Educação e Educação Especial, suas linhas e grupos de pesquisa; as ofertas da Educação Especial na modalidade de ensino a distância; a expansão de cursos de graduação e especialização lato sensu por intermédio de oferta em IES privadas; a criação de periódicos especializados, com ênfase na Revista Brasileira de Educação Especial, atualmente com Qualis Capes A1; o surgimento de associações científicas, com destaque para a Associação Nacional de Pesquisa em Educação (ANPed) e a Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE); a expansão de eventos nacionais sobre Educação Especial; as disciplinas de Educação Especial e Educação Inclusiva nos currículos dos cursos de licenciatura em Pedagogia; e o incremento e desenvolvimento de redes de pesquisa, de âmbito nacional e internacional.




    Esse conjunto de dados permitiu organizar uma classificação do campo acadêmico da Educação Especial em três momentos: 1) momento antecedente; 2) momento da constituição; e 3) momento da expansão do campo. Cada um desses momentos apresenta uma demarcação temporal e histórica, com seus marcos iniciais e características, o que permitiu estabelecer uma contextualização da identidade deste campo acadêmico.




    Consideramos que a Educação Especial pode ser caracterizada como um campo acadêmico relativamente consistente, porém reduzido e restrito, e, portanto, de impacto ainda limitado no atendimento e na superação das demandas e desafios impostos pela Educação Especial e o processo de inclusão escolar. Essa afirmativa pode ser evidenciada pela disponibilidade de bens acadêmicos específicos do campo (com destaque para a oferta de cursos de graduação e pós-graduação), especialmente na esfera pública.




    A produção de conhecimento no campo acadêmico da Educação Especial ainda deve-se, em maior parte, pela sua presença e distribuição nos cursos de licenciatura (especialmente de Pedagogia), por meio de disciplinas de Educação Especial e Educação Inclusiva, e na pós-graduação lato sensu e stricto sensu, especialmente nas áreas de Educação, em suas linhas de pesquisa. Atualmente o único programa público específico do campo no Brasil, o Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da UFSCar tem sido responsável pelo desenvolvimento, produção, publicação e divulgação de diversos bens acadêmicos desde o final da década de 1970. Os Cursos de Mestrado Profissional em Educação Especial vêm ampliando suas contribuições ao campo acadêmico, embora com impactos mais expressivos na formação para atuação docente. O campo acadêmico da Educação especial tem como característica a capilarização em cursos de graduação de áreas de conhecimento diversas, com destaque para as áreas da saúde (Psicologia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, Fisioterapia, Medicina, entre outros), ciências sociais e tecnologia. Esse aspecto também contribui para a produção de conhecimento no campo.




    Nos últimos anos, com o expressivo aumento no número de matrículas dos estudantes público-alvo da Educação Especial, estamos diante de um enorme desafio: atender de maneira efetiva as demandas da inclusão escolar. Esse campo, como espaço de produção de bens acadêmicos, contribui fundamentalmente para a efetivação da inclusão, em seus âmbitos escolar e social.




    Em suma, este livro sistematiza os momentos e elementos que indicam os marcos do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil, apontando suas demarcações, características e particularidades. Aponta aspectos do campo que demonstram precarização e desigualdade especialmente na comparação entre as esferas pública e privada. Finaliza indicando as possibilidades para o seu desenvolvimento, o que envolve desde determinantes políticos e econômicos, a busca pela melhoria da qualidade e ampliação dos bens acadêmicos específicos do campo, ao desenvolvimento do habitus científico e ao engajamento e ativismo acadêmico-científico dos agentes.




    




    

      

        1 Encontramos produções acadêmicas isoladas sobre elementos do campo acadêmico da Educação Especial (pesquisa sobre produção acadêmica, ou seja, teses, dissertações e artigos, grupos e redes de pesquisa, cursos de graduação e pós-graduação, entre outros), mas até o ano de 2020 não havia pesquisas específicas sobre o tema. Para acessar informações complementares, sugerimos a leitura de Casagrande (2020, 2021a) e Casagrande e Mainardes (2021).


      


    


  




  

    
INTRODUÇÃO




    Derivado da tese intitulada O campo acadêmico da Educação Especial no Brasil, este livro pretende evidenciar a Educação Especial enquanto campo acadêmico no país, destacando sua origem, constituição e expansão. Por meio da atualização e contextualização de um conjunto de dados, apresenta e problematiza os elementos do campo, apontando sua configuração, características e desafios atuais.




    Como referencial teórico, destacam-se as contribuições de: Pierre Bourdieu (1974, 1975, 1986, 1989, 1992, 2003, 2004a, 2004b) e seus conceitos de campo, capital e habitus, campo científico e universitário; autores que tratam da institucionalização do campo (Gómez Campo; Tenti Fanfani, 1989; Suasnábar; Palamidessi, 2007); autores que abordam o aspecto teórico-metodológico do campo acadêmico (Hey, 2008a, 2008b; Stremel, 2016), bem como de autores que pesquisam a Educação Especial.




    Tendo Pierre Bourdieu como referência teórico-metodológica, abordagem de pesquisa qualitativa e objetivo exploratório, este livro destaca as fontes de pesquisa utilizadas, por ordem cronológica:




    a) Textos que circulavam em revistas brasileiras no período de 1903 a 1960, sobre temas voltados à educação das pessoas com deficiência e à Educação Especial;




    b) Produções voltadas ao campo da Educação Especial na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, no período de 1944 a 2021;




    c) Produções sobre a formação de professores para atuação em Educação Especial;




    d) Cursos de extensão, adicionais e de habilitação em Educação Especial em cursos de Pedagogia;




    e) Programas de pós-graduação (lato sensu nas modalidades presencial e EaD e stricto sensu na modalidade presencial) em Educação Especial;




    f) Linhas e grupos de pesquisa em Educação Especial;




    g) Graduação em Educação Especial nas modalidades presencial e EaD;




    h) Periódicos especializados em Educação Especial;




    i) Associações científicas: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) e Grupo de Trabalho 15(GT 15); Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE);




    j) Eventos especializados em Educação Especial;




    k) Disciplinas de Educação Especial, Educação Inclusiva e Inclusão nos cursos de Pedagogia;




    l) Redes de pesquisa em Educação Especial, Observatório Nacional de Educação Especial (Oneesp), Observatório de Educação Especial (ObEE), Rede de Pesquisa em Educação Especial do Mato Grosso do Sul (Repeems) e Rede de Pesquisadores sobre Financiamento da Educação Especial (Fineesp).




    As fontes dos dados foram acessadas por meio de: a) sites e discos compactos (CDs) das reuniões da ANPEd (da 12ª à 38ª); b) documentos impressos: livros, artigos diversos, números da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) a partir do ano de 1944; c) documentos da internet: sites de todas as Instituições de Ensino Superior (IES) públicas brasileiras para acesso aos projetos político-pedagógicos e matrizes curriculares dos cursos de Pedagogia; artigos, teses, dissertações; fontes documentais do repositório da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); Diretório dos grupos de pesquisa no Brasil; site do Observatório Nacional de Educação Especial (Oneesp); site do Observatório da Educação Especial (ObEE); site da Rede de Pesquisa em Educação Especial do Mato Grosso do Sul (Repeems) e da Rede de Pesquisadoras/es sobre Financiamento da Educação Especial (Fineesp); site da ABPEE; reuniões da ANPEd e site dos principais eventos especializados; site do e-MEC1; plataforma Sucupira; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes); Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) e e-mails de coordenadores de projetos, grupos e redes de pesquisa.




    A metodologia utilizada no desenvolvimento deste trabalho foi adaptada de Stremel (2016), que analisou um conjunto de dados referentes ao campo acadêmico das políticas educacionais no Brasil. A coleta e análise dos dados baseou-se na grounded theory ou teoria fundamentada em dados (TFD) (Corbin; Strauss, 1990; Prigol; Behrens, 2019) em articulação com a concepção de análise relacional presente na teoria de campo de Bourdieu.




    A análise desse conjunto de dados permitiu concluir que a Educação Especial une todos os elementos para sua legitimação enquanto campo acadêmico propriamente dito. Constitui-se em um campo diversificado e abrangente, mas geograficamente desigual. Está presente de modo mais consolidado em regiões específicas e carece de oferta gratuita de cursos de graduação e pós-graduação na esfera pública. Apresenta capilaridade entre várias áreas do conhecimento, com destaque para as áreas da educação, saúde, ciências sociais e de tecnologia, infiltrando-se em seus cursos de graduação e pós-graduação, por meio de disciplinas e linhas de pesquisa, mesmo que de forma insuficiente para as demandas do campo.




    Tendo em vista o aumento no número de matrículas2 de pessoas com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e Altas Habilidades e Superdotação (AH/SD) nos diversos âmbitos educacionais (Inep, 2022), o campo acadêmico ainda necessita de ampliação e aceleração em seu processo de expansão. Entre os mecanismos de estímulo ao seu crescimento e desenvolvimento, está prioritariamente o aumento nos investimentos pelo setor público. A ampliação dos bens acadêmicos (por exemplo: ampliação da oferta de cursos de graduação e pós-graduação em Educação Especial, aumento no número de linhas e grupos de pesquisa em PPGs de outras áreas do conhecimento, ampliação do número de periódicos especializados, incremento e aumento das associações científicas, redes de pesquisa, disseminação de disciplinas nos cursos de graduação, para além das licenciaturas, com ampliação de carga horária e professores com formação específica, entre outros) fornece potencial ao campo para distribuição de conhecimento e ferramentas didático-pedagógicas capazes de gerar impactos positivos nas redes, núcleos e instituições de ensino, o que favorece sua disseminação e uso social.




    Destacamos três momentos que configuram a institucionalização do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil: 1) elementos antecedentes (de 1789 a 1962); 2) elementos constituintes (de 1962 a 1989); e 3) expansão do campo acadêmico (a partir de 1990). Esses momentos derivam dos marcos da institucionalização da Educação Especial como campo acadêmico:




    a) O marco inicial, na década de 1960, quando a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) passou a formar recursos humanos para atuação na Educação Especial, por meio da oferta de cursos de extensão, em 1962, e de estudos adicionais, no ano de 1964;




    b) O surgimento, na década de 1970, das habilitações em Educação Especial nos cursos de Pedagogia na Faculdade Pestalozzi de Ciências, Educação e Tecnologia, em 1972, e na UFSM, em 1974;




    c) A atenção dispensada à Educação Especial pelo MEC, também na década de 1970, tendo como marco a criação, em 1973, do Centro Nacional de Educação Especial (Cenesp);




    d) A criação, em 1978, do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial (PPGEEs) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), com a oferta de mestrado até o ano de 1999 e, após, a oferta de doutorado;




    e) O surgimento, no ano de 1982, do curso de Licenciatura Plena com Habilitação em Deficientes Mentais e da Audiocomunicação na UFSM. A partir de 1984, os ingressantes passaram a escolher entre habilitação em Deficientes Mentais ou da Audiocomunicação;




    f) O surgimento, em 1985, do primeiro Grupo de Pesquisa em Educação Especial, sob coordenação da pesquisadora Dra. Maria Piedade Resende da Costa;




    g) A criação, em 1987, da Revista Educação Especial, e depois a Revista Brasileira de Educação Especial, em 1992, a Revista Diálogos e Perspectivas em Educação Especial, em 2014, e a Revista Educação Especial em Debate, no ano de 2016;




    h) Criação do GT 15 da ANPEd, em 1989;




    i) Criação da ABPEE, em 1993;




    j) Oferta de disciplinas relacionadas à Educação Especial, Inclusão e Educação Inclusiva3;




    k) Criação de redes de pesquisa: Oneesp (2011); ObEE (2012); Repeems (2014) e Fineesp (2019).




    Este livro foi organizado em três capítulos. No primeiro, intitulado “Fundamentos teóricos para a análise do campo acadêmico da Educação Especial”, realizamos uma discussão sobre o campo da Educação Especial a partir de conceitos bourdieusianos. Contém as seguintes seções: Apontamentos iniciais sobre o campo acadêmico e sua institucionalização; Habitus e habitus científico na Educação Especial; Especificidades dos campos científico, universitário e acadêmico; Fontes de pesquisa sobre o campo da Educação Especial.




    O segundo, “Evidências de elementos antecedentes à constituição do campo acadêmico da Educação Especial”, apresenta evidências dos elementos que antecederam a constituição do campo acadêmico da Educação Especial no Brasil, relacionadas ao campo teórico, responsável pela configuração anterior ao campo acadêmico propriamente dito.




    O terceiro capítulo, denominado de “Evidências da institucionalização do campo acadêmico da Educação Especial”, apresenta os elementos que evidenciam o processo de institucionalização, propriamente dito, do campo acadêmico.




    




    




    

      

        1 Regulamentado pela Portaria Normativa n.º 21, de 21/12/2017, é base de dados oficial dos cursos e Instituições de Educação Superior (IES), independentemente de Sistema de Ensino. Os dados do seu devem guardar conformidade com os atos autorizativos dos cursos e das IES, editados pelo Poder Público ou órgão competente das instituições nos limites do exercício de sua autonomia. A regularidade dos cursos e instituições depende da validade dos respectivos atos autorizativos e da tempestividade de protocolo dos processos regulatórios de manutenção da autorização para o funcionamento da instituição e oferta dos cursos. As informações inseridas pelas IES dos Sistemas Estaduais, reguladas e supervisionadas pelo respectivo Conselho Estadual de Educação, ou pelas IES do Sistema Federal, no âmbito da autonomia universitária, são declaratórias e a veracidade é de responsabilidade da respectiva instituição, nos termos da legislação. Os dados dos cursos de Especialização possuem natureza declaratória, pertencendo às instituições a responsabilidade pela veracidade das informações inseridas no Cadastro, nos termos da legislação. (Art. 29, PN n.° 21/2017). (e-MEC, 2023).


      




      

        2 Destacamos o ano de 2003, com o lançamento do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, no âmbito das políticas educacionais, ao longo do governo Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010).


      




      

        3 Em 2005 foi determinada a obrigatoriedade da inserção da disciplina de Libras nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia. Não há obrigatoriedade no caso das disciplinas de Educação Especial, Inclusão e Educação Inclusiva.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - FUNDAMENTOS TEÓRICOS PARA A ANÁLISE DO CAMPO ACADÊMICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 




    Neste capítulo apresentaremos algumas perspectivas teóricas sobre a Educação Especial. Para tanto, abordaremos os termos: campo, habitus, capital, campo científico e campo universitário, conceitos-chave bourdieusianos, bem como o termo campo acadêmico, definido por Hey (2008a, 2008b), para uma contextualização teórica acerca do campo acadêmico da Educação Especial.




    Apontamentos iniciais sobre o campo acadêmico e sua institucionalização




    No ano de 2008, a pesquisadora Ana Paula Hey, da UFSCar, propôs um esboço da sociologia do campo acadêmico, voltada ao ensino superior. Na obra, a autora destaca as batalhas classificatórias relacionadas à produção acadêmica, o espaço acadêmico como espaço de lutas e forças, bem como as estratégias para o estabelecimento do objeto acadêmico legítimo e os condicionantes da produção e circulação das temáticas. De modo similar ao campo acadêmico da Educação Especial, nele, os agentes também são dotados de um conjunto sistemático de disposições específicas, capitais diversificados e interesses e confrontam-se na luta pela legitimação de seu corpus de pesquisa, ensino e extensão que compõem o campo específico.




    Hey (2008a, 2008b) propôs uma definição para campo acadêmico, como espaço onde se estabelecem práticas institucionalizadas referentes à produção e circulação de bens acadêmicos (departamentos, disciplinas, cursos de graduação e/ou pós-graduação, linhas de pesquisa, periódicos especializados, associações/entidades científicas, eventos especializados e todas as produções e publicações deles provenientes). A partir dessa afirmação, é possível considerar que os bens acadêmicos tornam-se fonte de pesquisa constituintes do campo acadêmico da Educação Especial, e, portanto, podem e devem ser analisados. Suas análises possibilitam a compreensão da Educação Especial como campo acadêmico, na medida em que são produzidas por agentes (pesquisadores, professores, acadêmicos) cujas produções científicas são específicas deste campo. É importante destacar que o campo acadêmico é um espaço de lutas e disputas, no qual os agentes divergem e travam lutas entre si pelos espaços de poder (reitoria, pró-reitorias, setores, departamentos, conselhos, comissões, entre outros) e pelo estabelecimento, desenvolvimento, implementação e divulgação de seus bens acadêmicos. Por outro lado, também constitui-se num espaço de compartilhamento de conhecimento, estabelecimento de parcerias, construção de redes; portanto, de ações coletivas que resultam em bens acadêmicos mais elaborados e com possibilidade de disseminação em escalas mais amplas, de âmbito local, regional, nacional e internacional.




    Os autores Suasnábar e Palamidessi (2007, p. 41) viabilizam a sistematização de estudos acerca do campo acadêmico enquanto objeto de pesquisa, quando afirmam que os “processos de institucionalização” de um campo são aqueles “[…] pelos quais certas práticas se recortam como específicas, se regularizam, sancionam e constroem sua autonomia e legitimidade”. Há elementos que expressam momentos de institucionalização do campo e que, portanto, tem a possibilidade de serem analisados, como “o grau de diferenciação e de especialização de saberes, de agentes, de instituições, de funções ou de divisões institucionais […]”. (Suasnábar; Palamidessi, 2007, p. 41). Desta forma, entendemos que a Educação Especial pode ser compreendida enquanto campo acadêmico, pois desenvolve práticas específicas, regulamentadas, nas quais constroem e desenvolvem sua autonomia e legitimidade.




    A pesquisa sobre o campo acadêmico da Educação Especial se justifica na medida em que compreendemos ser possível empreender estudos sobre campos novos, por meio da análise de sua estrutura configurada por propriedades específicas. Esse tipo de estudo auxilia e contribui para o progresso do conhecimento (Bourdieu, 2003).




    Embora este livro trate especificamente de elementos antecedentes e constituintes do campo acadêmico da Educação Especial, portanto de um campo específico, podemos sugerir uma interligação entre os campos científico, universitário e acadêmico. Podemos destacar possíveis relações1 entre eles, por exemplo, no tocante à estrutura, na qual apresentam características classificatórias e constituem-se como espaços de luta concorrencial, e em relação ao habitus, tendo em comum a produção e gerenciamento de bens acadêmicos.




    Defendemos os conceitos de campo acadêmico e o de habitus científico voltados à Educação Especial. Estabelecemos, a partir do conceito de campo, as diferenças e relações existentes entre o campo acadêmico e os campos científico e universitário. Elencamos evidências do campo acadêmico e postulamos suas características, à luz de uma conjuntura sociológica que o aponta como espaço de disputas e lutas, mas também de conquistas e contribuições à sociedade.




    
Habitus e habitus científico na Educação Especial




    Conceituar habitus não é tarefa fácil, pois o termo deriva de uma longa, exaustiva e reflexiva trajetória teórica que Pierre Bourdieu empreendeu. Grenfell (2018) chama atenção para o fato deste termo bourdieusiano ser o mais citado, mas, ao mesmo tempo, o mais malcompreendido e mal-empregado na literatura. Deste modo, a fim de evitar a “proliferação” terminológica criticada por Bourdieu a partir de seus conceitos-chave, buscamos propor apenas um exercício de alinhamento relacional dos termos “habitus” e “habitus científico” no contexto da Educação Especial.




    Mazzotta (2011) define Educação Especial como uma modalidade de ensino cujo foco é a oferta de um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, organizados de forma a suplementar, apoiar e até mesmo substituir os serviços educacionais ditos comuns, tendo como objetivo a garantia da educação formal dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais (p. 11-12). A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 2008), conceitua Educação Especial como uma modalidade de ensino que “perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular” (Brasil, 2008, p. 7). Neste livro, argumentamos, com base em fundamentos sociológicos, e a partir de um conjunto de elementos antecedentes e constituintes ao campo, que a Educação Especial constitui-se como um campo acadêmico.




    A evidência da constituição de um campo específico está na constatação do seu processo de institucionalização. Esse processo é complexo, dinâmico e envolve aspectos históricos, políticos, econômicos, sociais e culturais, que delineiam sua identidade enquanto campo. No caso do campo acadêmico da Educação Especial, ele é composto por agentes que desenvolvem habitus característicos neste espaço social onde são produzidos, compartilhados e publicados diversos tipos de bens acadêmicos.




    O campo acadêmico é definido, portanto, como um lugar de práticas sociais distintas, relacionadas à produção e à circulação de bens acadêmicos, por meio do uso de um aparato institucional (Hey, 2008a). Constituído por universidades e agências financiadoras, como a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Cnpq), o campo acadêmico é um espaço de protagonismo dos agentes que têm como função a produção de conhecimento científico, legitimado e reconhecido. Neste espaço ocorrem batalhas para a classificação do que pode ou não fazer parte desse campo (Hey, 2008a, 2008b).




    No campo acadêmico, os agentes desenvolvem seu habitus específico. No caso da Educação Especial, os agentes são pertencentes ao espaço das universidades e agências financiadoras: pesquisadores, professores, gestores, coordenadores e acadêmicos. Entre esses agentes há o estabelecimento de uma relação objetiva de cumplicidade, mas também de luta concorrencial pelo capital do campo.




    Conforme a definição dada por Bourdieu (2003, p. 125), habitus é um “sistema de disposições adquiridas pela aprendizagem de modo implícito ou explícito” e que funciona como um sistema de “esquemas geradores de estratégias que podem estar relacionadas com os interesses objetivos de quem o desenvolve, mas sem terem sido necessariamente concebidas com essa finalidade”. Complementarmente, o habitus pode ser definido como uma propriedade de indivíduos, grupos ou instituições, composta de uma “estrutura estruturante […] e estruturada” (Bourdieu, 2007, p. 164). A propriedade definida como “estruturada” refere-se ao passado e às circunstâncias atuais, marcadas, por exemplo, pela criação familiar e experiências educacionais. A propriedade “estruturante” indica a capacidade do habitus2 de moldar nossas práticas atuais e futuras. A “estrutura” é caracterizada pela sua ordenação sistemática, ou seja, não aleatória e composta por um sistema de disposições geradoras de práticas, percepções e apreciações (Grenfell, 2018).




    O habitus conceitua-se, portanto, por meio da propriedade individual, coletiva e/ou institucional. Deste modo, é possível estabelecer uma complexa relação entre particularidades e singularidades do comportamento social humano que são, ao mesmo tempo, resultantes do espaço social estruturado e geradores de novas estruturas. É possível afirmar ainda que o habitus constitui-se como produto e funcionamento propriamente dito de um campo, em que atuam os agentes, de modo não mecânico e determinado, mas manifestando ações por meio das experiências, podendo ceder ou atender às regras do jogo, mas também podendo desenvolver estratégias ou lances infinitos adaptados a “uma infinidade de situações possíveis, que nenhuma regra, por mais complexa que seja, pode prever” (Bourdieu, 2004b, p. 21).




    Grenfell (2018) aponta, de modo simples, que o habitus relaciona-se “aos nossos modos de agir, sentir, pensar e ser”, capturando como “trazemos essa história para nossas circunstâncias atuais e […] fazemos escolhas de agir de certos modos e não de outros” (p. 77). Esse processo dinâmico resulta da relação que o habitus estabelece entre o objetivo e o subjetivo, ou seja, entre o externo e o interno, o que Bourdieu e Wacquant (1992) denominam de subjetividade socializada e social incorporado.




    Neste sentido, os agentes que fazem parte do campo acadêmico da Educação Especial são aqueles interessados em desenvolver ações relacionadas à produção e desenvolvimento de bens acadêmicos específicos, sendo o campo instituído e estruturado por meio de ações que resultam, por exemplo, na criação de cursos de graduação e pós-graduação com disciplinas específicas, no desenvolvimento de projetos de extensão e de pesquisa, na criação de grupos e linhas de pesquisa, no estabelecimento de setores e departamentos específicos, na criação e disseminação de eventos e produções, bem como na criação de periódicos, entre outros elementos que estruturam o campo.




    O habitus estabelecido no campo acadêmico da Educação Especial reflete os modos de pensar, agir e ser dos agentes, ou seja, a maneira como incorporam e desenvolvem suas ações e atitudes nesse espaço. De qualquer modo, há uma nítida disputa de poder travada por meio de uma batalha concorrencial pela autoridade científica, verdade acadêmica e reconhecimento pelos pares, que, por sua vez, são capitais dos campos científico, universitário e acadêmico. Essa afirmação demonstra a relação entre os campos, tema a ser tratado adiante.




    Como aponta Grenfell (2018), vem tornando-se usual a incorporação de termos ao conceito de habitus de Bourdieu. O autor chama a atenção para a proliferação de termos que podem comprometer a noção de habitus. Neste sentido, tomamos o cuidado de propor um alinhamento relacional do termo “habitus” ao “campo científico”, incorporando o termo “habitus científico”. Esse termo vem sendo utilizado em algumas pesquisas nacionais de áreas diversas do conhecimento (p. ex. Sobrinho, 2010; Sayed; Homero Junior, 2017; Pires, 2022; Deslandes; Maksud, 2022), em geral, relacionado aos conceitos bourdieusianos de habitus, campo científico e capital. Não foram encontradas pesquisas3 específicas sobre o habitus científico na Educação Especial, mas Mainardes e Casagrande (2022) argumentam, em estudo sobre grupos de pesquisa (GPs) cadastrados no CNPq, que eles fazem parte do campo acadêmico, caracterizado como um espaço privilegiado para o desenvolvimento do habitus científico da Educação Especial.




    O habitus científico pode ser compreendido, a partir das considerações de Bourdieu e Wacquant (1992), como uma regra encarnada, ou seja, um modus operandi científico que, de modo prático, atua a partir de normas não explícitas. A formação desse habitus é complexa, pois significa a tradução de problemas complexos e abstratos a operações científicas de ordem prática, ou seja, o saber-fazer que o caracteriza (Mainardes; Casagrande, 2022).




    Como o habitus caracteriza-se pelo modo de pensar e agir do agente, destacamos a importância do desenvolvimento do habitus científico no campo acadêmico, em função da necessidade da incorporação de um saber-fazer pautado no método científico, oposto ao senso comum, valores e crenças pessoais. O habitus científico assegura o desenvolvimento e refinamento do ofício docente, da gestão e da pesquisa.




    Especificidades dos campos científico, universitário e acadêmico




    Defendemos que há uma relação indissociável entre os termos habitus, campo e capital, não sendo possível compreender de modo contextualizado a proposta teórica bourdieusiana de campo sem a devida caracterização desses termos. Em relação aos campos científico e universitário, desenvolvidos por Bourdieu, há uma relação entre eles, pois tratam de bens relacionados à ciência e a seus “produtos”, e no caso do campo universitário, caracterizado por um espaço institucionalmente controlado politicamente, que obedece a estruturas éticas.




    Todos os campos possuem características específicas, cada qual com regras próprias do jogo e seus desafios. Nesse espaço estruturado, as posições são ocupadas por diferentes agentes, que desenvolvem suas estratégias de conservação (as dos dominantes) e de subversão (as dos dominados). As lutas concorrenciais são aspectos intrínsecos ao campo, onde há uma competição acirrada pelas posições, onde o principal objetivo é a apropriação do capital ou a redefinição desse capital específico.




    O capital é um elemento distribuído no campo entre dominantes e dominados, porém de forma desigual, o que determina e revela uma estrutura relacional de forças históricas em constante oposição e confronto. Embora existam lutas entre os agentes no campo, há também a manutenção de uma espécie de cumplicidade objetiva que vai além das lutas que os mantêm em oposição. A partir de aspectos em comum, pode haver entre os agentes o desenvolvimento e estabelecimento de relações de proximidade na busca pela produção de bens, tornando-os parceiros. Essa parceria pode ser ou não duradoura e desencadear ou não confrontos e disputas. Há também a possibilidade de uso de tipos de capital (por exemplo o capital social), para beneficiar acesso, consumo, apropriação e circulação dos bens científicos.




    Cada campo desencadeia o desenvolvimento de habitus específicos, ou seja, um sistema de disposições próprio, onde apenas os agentes que o tiverem incorporado estarão em condições de disputar o jogo. Há os agentes que, embora estejam em campos específicos, por relutância, opção ou desconhecimento, podem não desenvolver habitus específicos, podendo apresentar dificuldades em desenvolver estratégias de jogo na disputa pelo(s) capital(is).




    Todo campo apresenta uma lógica específica de luta, o que confere a ele uma autonomia relativa, mesmo estando inserido no espaço social e recebendo as influências das lutas econômicas, sociais, políticas, culturais, entre outras (Wacquant, 2002, 2017; Lahire, 2017). O macrocosmo social influencia a autonomia dos campos e suas leis, tornando-os mais ou menos autônomos (Bourdieu, 2004a). Há campos que desenvolvem uma lógica própria, independente da de outros campos, onde ativam uma illusio4 específica, ou seja, “reconhecimento tácito do valor dos interesses envolvidos no campo” (Mauger, 2017, p. 46). O pertencimento ao campo é determinado pelo domínio de suas regras e regularidades, do senso do jogo e suas implicações (habitus específico) e dos recursos eficientes do campo. Dominar o capital específico significa empunhar uma arma nas lutas travadas no seu interior (Mauger, 2017).




    Em uma de suas palestras, em novembro de 1976, na École Normal Supérieure, Bourdieu (2003) explicou que, mesmo campos estruturalmente bem diferentes possuem leis de funcionamento invariantes. Qualquer campo possui suas lutas, essencialmente entre o novo, que adentra o campo, e o dominante, que defende o monopólio e visa impedir, ou até mesmo excluir a concorrência. Essas dinâmicas revelam agentes prontos para jogar, mas também para pausas no jogo, como elemento estratégico. O agente desenvolve inicialmente o senso de jogo, mas tem potencial para desenvolver e refinar a compreensão de suas regras, a partir do desenvolvimento do habitus do campo.




    O desenvolvimento de estratégias mais refinadas do jogo depende do sistema de esquemas ou disposições adquiridas e incorporadas e do volume de capital que o agente pode acumular. Segundo Lebaron (2017, p. 101), capital é “um ‘recurso’, […] um estoque de elementos que podem ser possuídos por um indivíduo, casal, estabelecimento, ‘comunidade’, país. […] É também uma forma de ‘segurança’ do futuro, tem a característica de poder ser investido e acumulado de modo mais ou menos ilimitado”. Existem vários tipos de capital, conforme os campos. Bourdieu apontou a existência de quatro principais, sendo: 1) capital econômico5 (terra, bens imobiliários, automóvel, equipamentos, posses diversas, poupança – capital financeiro, ou seja, bens financeiros e riqueza material); 2) capital cultural (bens simbólicos, habilidades, títulos); 3) capital social (rede de contatos – recursos possuídos por uma pessoa ou uma família); e 4) capital simbólico (efeito das demais formas de capital, relacionado com a apreensão simbólica em uma relação de conhecimento e reconhecimento social) (Bonnewitz, 2003).




    Campo científico




    Desenvolvido pelo sociólogo Robert King Merton, no ano de 1975, o conceito de campo científico surgiu como uma forma de expressão crítica à sociologia da ciência. De maneira geral, pode ser compreendido como um “espaço concorrencial e, ao mesmo tempo, como um espaço de integração social” (Ragouet, 2017, p. 68) ou “o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial” (Ortiz, 1983, p. 123). O campo científico foi definido por Bourdieu (1975, p. 91-92, tradução nossa) como “[…] o espaço de jogo de uma luta de competição cuja questão específica é o monopólio da autoridade científica, inseparavelmente definida como capacidade técnica e poder social ou o monopólio da competência científica […]”.




    Bourdieu (1983, p. 122) reforça o conceito de campo científico enquanto “sistemas de relações objetivas entre posições adquiridas […], sendo o espaço de uma luta concorrencial, estando em jogo o monopólio da autoridade científica”. Embora existam elementos universais que permitem caracterizar quaisquer campos, cada um deles possui suas especificidades, considerando sua gênese histórica e suas características intrínsecas.




    Segundo Ortiz (1983), é característico do campo científico:




    

      	Ser um espaço de luta concorrencial, onde está em jogo o monopólio da autoridade científica;




      	Ter a autoridade científica como capital, existente sob duas formas: capital temporal e capital científico;




      	Focar interesse na posição que o pesquisador ocupa nas hierarquias constituídas;




      	A impossibilidade de distinguir o interesse intrínseco e extrínseco, ou seja, entre o que é importante para o pesquisador e o que é importante para os outros pesquisadores;




      	A presença de estratégias políticas de investimento orientadas para aumento do lucro científico, ou seja, a obtenção do reconhecimento dos seus pares concorrentes;




      	A acumulação do capital científico, estando em jogo o poder de impor uma definição de ciência;




      	A existência de dominantes e dominados;




      	A presença de disputas por reputação, prestígio, credibilidade e visibilidade no campo;




      	A existência de mercado científico;




      	Ser um campo estruturado por meio das relações de força entre os protagonistas em luta;




      	Presença de estratégias de subversão ou conservação;




      	Possuir investimento de capital científico.


    




    O capital do campo científico é a autoridade científica, que pode ser “acumulado, transmitido e até mesmo, em certas condições, reconvertido em outras espécies de capital” (Ortiz, 1983, p. 130). No campo científico há lutas para a manutenção e conquista da autoridade científica. Os agentes novos no campo, em fase de aquisição de senso do jogo, podem ficar subjugados e desprestigiados até que adquiram o habitus que permite o uso mais habilidoso do capital específico. A aquisição do habitus científico pode auxiliar no desenvolvimento de estratégias de jogo, o que pode representar a manutenção e/ou ascensão do agente no campo.




    Todo campo social deve ser considerado como campo de concorrência estruturada, permeado por desafios e interesses, onde os agentes se distribuem munidos de capital, que podem ser utilizados estrategicamente como recursos da ação (Bourdieu, 1986).




    O campo científico apresenta dois tipos de capital: o capital temporal e o científico. O temporal diz respeito à autoridade institucional sobre os meios de produção e reprodução, e o científico está relacionado com o reconhecimento dos pares, é menos institucionalizado e mais suscetível à contestação. A existência do capital temporal e científico expressa o caráter relativo da autonomia do campo científico, sendo que o capital temporal é um indicativo da dominação burocrática (ministérios, administração da pesquisa, instituições econômicas, mídia etc.) dos poderes sobre esse campo. Essa afirmação sustenta o que entende-se como autonomia relativa do campo, já que o capital temporal refere-se ao aparato institucional como autoridade que gerencia os meios de produção. São poucos os agentes que podem usufruir desse capital, em geral sob indicação política.




    Tendo em vista que o campo científico é um campo de lutas, os agentes devem engajar-se para impor o valor de seus produtos e também a sua autoridade de produtor legítimo (Ortiz, 1983). As produções publicadas em revistas científicas e editoras bem qualificadas, a participação em eventos internacionais e nacionais podem exemplificar meios de engajamento e manutenção da autoridade científica.




    Existem estratégias de competição científica no campo científico. Elas são tipificadas de acordo com as categorias de pesquisadores, entre os dominantes e os recém-chegados. Os dominantes desenvolvem estratégias de conservação, e os recém-chegados, precariamente dotados de capital temporal e científico, estratégias de conservação. Os dominantes ocupam as posições mais altas na estrutura de distribuição do capital científico, sendo que os dominados possuem esse capital em relação à importância dos recursos científicos presentes no campo (Ortiz, 1983).




    No campo científico, como todo campo, há luta e objetos de disputa, que são, na verdade, condições inerentes à constituição do campo, como explica Bourdieu (1974, p. 89): “[…] Para que um campo funcione, é preciso que haja objetos de disputas e pessoas prontas a disputar o jogo dotadas de habitus que impliquem o conhecimento e o reconhecimento das leis imanentes do jogo, dos objetos de disputas etc”.




    Como características do campo científico, destaca-se, portanto: a autoridade científica como capital específico; o interesse na posição que o pesquisador ocupa nas hierarquias constituídas; a acumulação do capital científico, estando em jogo o poder de impor uma definição de ciência; e a existência de dominantes e dominados, bem como presença de disputas por reputação, prestígio, credibilidade e visibilidade no campo.




    As características do campo científico demonstram que trata-se de um campo, não necessariamente institucionalizado, onde travam-se lutas pela autoridade científica, a partir da qual pode-se instituir novas definições e conceitos de ciência, onde dominantes e dominados batalham pela manutenção do seu espaço e de seus valores pessoais atraídos pela ação no campo.




    Campo universitário




    A publicação, em 1984, do livro Homo academicus e da obra La noblesse d’État: grandes écoles et esprit de corps, publicada em 1989, marcou o desenvolvimento do campo universitário. Foram mais de vinte anos de estudo em que Bourdieu analisou a expansão do sistema de ensino superior da França até a década de 1970 (Catani, 2001). O desenvolvimento teórico do campo universitário foi embasado nos acontecimentos e posicionamentos ocorridos durante e após o movimento de maio de 1968, na França, considerado o ano da mais importante revolução desse país, que serviu de molde para o desenvolvimento do pensamento bourdieusiano (Valle, 2007).




    O livro Homo academicus rendeu a Bourdieu muitas críticas e inimizades, pois estava desvelando seu próprio mundo, ou seja, o campo universitário. Vasconcelos (2002) destaca que o estudo de Bourdieu trata de professores das universidades e da organização do espaço universitário, mas acima de tudo destaca a luta entre as várias disciplinas e o academicismo, revelando um ambiente competitivo e hostil. Catani (2017) menciona que o campo universitário é o espaço social específico onde se travam lutas para estabelecimento do monopólio legítimo da verdade acadêmica ou universitária:




    

      O campo universitário é o espaço social específico onde se trava uma luta encarniçada para estabelecer o monopólio legítimo da verdade acadêmica ou universitária, espaço esse marcado por contínuas controvérsias com relação ao sentido do mundo e desse próprio mundo. Todavia, esse campo possui forte particularidade: seus veredictos estão entre os mais poderosos socialmente […]. Constitui-se em um locus de relações que envolve como protagonistas agentes que possuem a delegação para gerir e produzir políticas universitárias, isto é, uma modalidade de produção consagrada e legitimada. É um espaço social institucionalizado, delimitado, com objetivos e finalidades específicas onde se instala uma verdadeira luta para classificar o que pertence ou não a esse mundo e onde são produzidos distintos enjeuxs de poder. As diferentes naturezas de capital e as disposições acadêmicas geradas e atuantes no campo materializam-se nas tomadas de posição, é dizer, nos sistemas estruturado das práticas e expressões dos agentes (Catani, 2013, p. 74-75).

    




    As lutas são elementos constituintes de todos os campos. No campo universitário estão os mais importantes vereditos sociais. Nele, a luta travada se concentra na classificação do que constitui ou não pertencimento ao campo, onde seus agentes se posicionam por meio de práticas e expressões. Seu capital é representado por meio: das escolas que os indivíduos frequentam; dos títulos que obtêm; das premiações; de projetos de pesquisa; financiamentos; participação em comitês editoriais de revistas científicas; índices de citação; publicações relevantes; currículo internacionalizado; orientações de doutorado; tomadas de posições e decisões políticas; relacionamento midiático; e as relações que os pesquisadores mantêm com as instituições que pertencem ao campo de poder (Bourdieu, 2002; Catani, 2017). Esses elementos servem como demarcadores de posições no campo. Quanto maior o capital acumulado, melhor a posição no campo e consequentemente mais refinado será o sistema de estratégias disponíveis para o jogo.




    No campo universitário brasileiro, as comissões, agências e setores, voltados à educação, são orientadas pelas políticas do Ministério da Educação (MEC), que escolhem e posicionam os agentes em locais estratégicos e, portanto, representam uma “forma tipicamente burocrática de consulta, em que os agentes do estado têm condições de impor nomes que referendem suas posições conservando monopólio da preparação das decisões coletivas, sua ação e avaliação dos resultados” (Catani, 2017, p. 97).




    O campo universitário é tratado de forma dramática por Bourdieu, que, ao escrever a obra Homo academicus, fez uma imersão em seu espaço social e, por meio de extensa pesquisa quantitativa e qualitativa, afirmou os elementos essenciais do campo, destacando-o como espaço de lutas, conflitos, interesses e violência simbólica.




    Bourdieu não conceituou ou tratou do campo acadêmico, especificamente. Percebemos de modo indireto o campo acadêmico por meio da compreensão do campo universitário, tratado na obra Homo academicus (Bourdieu, 2017). No campo universitário, os agentes produzem os bens acadêmicos, que são elementos do campo acadêmico, destacado na sequência.




    Campo acadêmico




    Hey (2008a, p. 221) afirma que o campo acadêmico é entendido como “o locus em que ocorrem práticas institucionalizadas de produção do conhecimento, o que envolve, sobretudo, a ideia de universidade”. Sugerimos que o campo acadêmico e o campo universitário possuem características que os colocam em um ponto comum. De modo mais amplo, podemos considerar o campo acadêmico um lugar de




    

      relações que têm como protagonistas agentes que têm por delegação produzir conhecimento acadêmico, isto é, um tipo de prática social legitimada e reconhecida como tal. Nesta extensão, composta e delimitada por uma espécie de prática e por agentes específicos, instala-se uma batalha para classificar o que será pertencente ou não a esse mundo e onde se produzem distintos enjeux de poder. As diferentes naturezas de capital e as disposições acadêmicas geradas e atuantes no campo estão materializadas nas tomadas de posição, ou melhor, no sistema estruturado das práticas e das expressões dos agentes (Hey, 2008a, p. 221).

    




    Apontamos, a seguir, algumas das características específicas do campo acadêmico, segundo Hey (2008a, 2008b):




    

      	Os agentes são responsáveis pela produção de conhecimento acadêmico;




      	O conhecimento acadêmico é produzido e legitimado na e pela universidade e agências financiadoras (Capes, CNPq, Fapesp, Finep), tidas como aparato institucional referente ao campo;




      	O espaço onde se instala uma batalha pela classificação do que será pertencente ou não a este campo;




      	Ele não é isento de condicionantes e determinações de ordem social; e no campo estão em jogo os discursos acadêmicos e o capital simbólico (representado pela concepção de sujeito construído, ou seja, o nome do pesquisador que, ao se constituir, determina sua posição na estrutura e na distribuição de capital cultural no campo);




      	Os agentes que possuem capital simbólico terão mais chances de acumulá-lo e de utilizar os proveitos simbólicos;




      	O reconhecimento pelos pares é o que caracteriza o campo acadêmico. Compreendemos que é possível estender a caracterização do campo acadêmico aos campos científico e universitário, especialmente no tocante aos agentes (pesquisadores, comunidade científica, aqueles que delegam, gerem e produzem leis universitárias e aqueles responsáveis pela produção de conhecimento acadêmico), aos capitais específicos (autoridade acadêmica e/ou verdade acadêmica e/ou reconhecimento pelos pares) e ao habitus (produção e gerenciamento de bens acadêmicos).


    




    Cada campo possui sua contextualização histórica e elementos essenciais: agente, estrutura, estratégias, habitus e capital, ao mesmo tempo que mantém como característica o espaço de lutas, conflitos, disputas, competições e violência simbólica. Os agentes dos campos concorrem entre si pelo capital específico e pelo destaque no campo. A produção, o desenvolvimento e a publicação dos bens acadêmicos, ao mesmo tempo, contribuem para a área de conhecimento e para a consolidação do campo, mas também travam lutas concorrenciais que podem dificultar e, por vezes, impedir o desenvolvimento do habitus científico e, portanto, do próprio campo.




    Ao mesmo tempo em que consideramos o campo acadêmico como um campo de lutas, conflitos e disputas, também entendemos que constitui-se em um espaço de compartilhamento, parcerias, de formação humana, coletiva e de redes de conhecimento, que impactam de forma positiva no campo e em sua disseminação e aprimoramento.




    O Quadro 1 buscou sintetizar algumas das principais características dos campos científico, universitário e acadêmico.




    Quadro 1 – Resumo das características dos campos científico, universitário e acadêmico




    

      

        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Campo


          



          	

            Agente


          



          	

            Estrutura6


          



          	

            Estratégias


          



          	

            Habitus


          



          	

            Capital


          

        


      



      

        

          	

            Campo científico: sistema de relações objetivas entre posições adquiridas por meio de luta concorrencial pelo monopólio da autoridade científica.


          



          	

            Pesquisadores; comunidade científica.


          



          	

            Social; mental.




            Espaço de luta concorrencial.


          



          	

            - Estratégias políticas de investimento, orientadas para aumento do lucro científico, ou seja, a obtenção do reconhecimento dos seus pares concorrentes;




            - Acumulação do capital científico;




            - Estratégias de subversão ou conservação.


          



          	

            O conhecimento e o reconhecimento das leis do jogo e dos objetos de disputa.


          



          	

            Autoridade científica (capital temporal e científico)


          

        




        

          	

            Campo universitário: espaço social específico onde se trava uma luta a fim de se estabelecer o monopólio legítimo da verdade acadêmica ou universitária.


          



          	

            Comunidade científica universitária. Aqueles que delegam, gerem e produzem leis universitárias.


          



          	

            Social; mental.




            Espaço de luta concorrencial marcado por controvérsias relacionadas ao sentido do mundo e desse próprio mundo.


          



          	

            - Espaço de lutas onde estão os mais importantes veredictos sociais, pois advém de um lugar onde os protagonistas produzem e gerem as políticas universitárias.




            - A luta travada se concentra na classificação do que constitui ou não pertencimento ao campo;


          



          	

            Produção, gerenciamento de bens acadêmicos.


          



          	

            Verdade acadêmica ou universitária


          

        




        

          	

            Campo acadêmico: refere-se ao uso de um aparato institucional, até o presente assegurado pelo Estado brasileiro, que garante a produção e circulação dos produtos acadêmicos.


          



          	

            Aqueles responsáveis pela produção de conhecimento acadêmico.


          



          	

            Social; mental.




            Espaço de luta concorrencial.


          



          	

            - Discursos acadêmicos e capital simbólico (representado pela concepção de sujeito construído, ou seja, o nome do pesquisador, que ao se constituir, determina sua posição na estrutura e na distribuição de capital cultural no campo).


          



          	

            A produção e gerenciamento de bens acadêmicos.


          



          	

            Reconhecimento pelos pares.


          

        


      

    




    Fonte: Bourdieu (1974, 2003, 2004), Bonnewitz (2003), Catani (2017) e Hey (2008a; 2008b).




    Nota: Casagrande (2020, 2021a).6




    O referencial bourdieusiano, juntamente com o referencial acerca dos elementos de institucionalização do campo e sobre seu conceito e características, auxiliam na compreensão e nos encaminhamentos metodológicos acerca da argumentação da sua existência, desenvolvimento e expansão; porém, é necessária uma ampliação do uso de referencial teórico e embasamentos que possam auxiliar nas discussões acerca da dinâmica deste campo específico. Ao evidenciarmos elementos antecedentes e constituintes do campo acadêmico da Educação Especial, damos um passo na comprovação de sua existência e características, mas dado seu caráter dinâmico, é necessário o investimento em discussões acerca de aspectos que demonstrem: sua expansão efetiva; fortalecimento e/ou precarização; impactos na formação; impactos sociais; impacto nas políticas específicas e amplas da educação, entre outros.




    Fontes de pesquisa sobre o campo da Educação Especial




    A fim de elaborar um mapeamento das produções sobre o campo da Educação Especial, com destaque para o campo acadêmico, foi realizada em 2020 uma extensa revisão de literatura em repositórios nacionais e internacional de busca (Google Acadêmico, SciELO; Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD); Crossref – Cross Reference (referência cruzada) e Catálogo de Teses e Dissertações da Capes), utilizando as palavras-chave: “campo acadêmico” and “Educação Especial”; “campo” and “Educação Especial”; “campo acadêmico” and “campo”; “academic field” and “special education”; e “academic field” (Casagrande, 2020).




    Foi obtido um número expressivo de resultados, sendo necessário classificar as pesquisas em: primárias, primárias estrangeiras e secundárias. As pesquisas primárias demonstraram relação direta com o campo da Educação Especial, assim como as primárias estrangeiras, só que essas pertenciam a pesquisas em língua inglesa. As fontes secundárias relacionavam-se diretamente ao campo acadêmico, porém voltadas a outras áreas do conhecimento específico, como, por exemplo, comunicação e política educacional. No total, foram encontrados 2.886.252 resultados que, após filtragem preliminar, resultaram em 6.263 produções, das quais 60 foram selecionadas (Casagrande, 2020). A Tabela 1 mostra a classificação das pesquisas, período e quantidade encontrada.




    Tabela 1 – Classificação das pesquisas, período e quantidade encontrada




    

      

        

          	

            Classificação das pesquisas


          



          	

            Período da publicação das pesquisas


          



          	

            Número de pesquisas encontradas


          

        


      



      

        

          	

            Primárias


          



          	

            2000 a 2018


          



          	

            11


          

        




        

          	

            Primárias estrangeiras


          



          	

            1999 a 2016


          



          	

            05


          

        




        

          	

            Secundárias


          



          	

            1996 a 2018


          



          	

            44


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            -


          



          	

            60


          

        


      

    




    Fonte: Casagrande (2020).




    Em pesquisa publicada em 2021, por Casagrande e Mainardes, sobre o campo acadêmico da Educação Especial e a utilização do termo “campo”, foram encontradas apenas 34 produções, das quais 18 produções nacionais e 16 em língua inglesa, entre teses, dissertações e artigos que utilizaram o termo no título, no período de 2018 a 2020.




    O cenário da produção sobre campo e campo acadêmico da Educação Especial, a partir da busca por produções nacionais e internacionais, demonstrou que não havia pesquisas sobre o tema até o ano de 2020, quando foi desenvolvida a tese de Casagrande (2020), intitulada O campo acadêmico da Educação Especial no Brasil. Importante destacar que existem diversos trabalhos publicados sobre o campo acadêmico, porém em áreas diversas do conhecimento, como: comunicação, educação física, política educacional, negócios internacionais, agroindústria, agrobusiness, letramento e alfabetização, entre outras. Também há produções que pesquisam os elementos que compõem o campo acadêmico, de maneira isolada, como por exemplo: produções de periódicos (teses, dissertações, artigos), cursos de graduação e pós-graduação, grupos de pesquisa e associações científicas.




    O Quadro 2 mostra as produções e as referências ao termo campo utilizadas na Educação Especial. Nota-se a utilização, pela maioria dos autores, do termo “campo da Educação Especial”, porém de forma ampla, diversificada e genérica e sem especificação conceitual do termo (Casagrande; Mainardes, 2021).




    Quadro 2 – Publicações brasileiras de Educação Especial que utilizam o termo campo no título (2004-2020)




    

     



      

        

          	

            n.


          



          	

            Autor(a)


          



          	

            Referências ao termo campo


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            Garcia (2004)


          



          	

            Campo teórico; campo social; campo educacional; campo da Educação Especial; campo de luta social; campo da assistência; campo empírico; campo crítico; campo estratégico; campo produtivo; campo da solidariedade; campo da política; campo da gestão das escolas; campo do mercado; campo da “educação inclusiva”; campo do trabalho; campo das atividades curriculares; campo das políticas sociais e educacionais; campo de disputas; campo de sentidos.


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Bernardino (2007)


          



          	

            Campo da Educação Especial


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Silva e Hayashi (2008)


          



          	

            Campo da Educação Especial; campo científico.


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Silva (2011)


          



          	

            Campo da história do currículo; campo da Educação Especial; campo pedagógico; campo social.


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Coppede et al. (2014)


          



          	

            Campo de conhecimento; campo científico da terapia ocupacional; campo da inclusão escolar; campo educacional; campo da Educação Especial.


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Costa (2014)


          



          	

            Campo da história da educação; campo inclusivo; campo da educação.


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Manzini e Glat (2014)


          



          	

            Campo educacional; campo da inclusão; campo da Educação Especial.


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Lopes et al. (2015)


          



          	

            Campo da Educação Especial; campos de estudo.


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Morostega (2015)


          



          	

            Campo do saber; campo da Educação Especial; campo da saúde; campo das teoriza ções do currículo; campo dos estudos foucaultianos em educação; campo dos estudos pós-estruturalistas; campo dos estudos culturais; campo discursivo.


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Sobrinho et al. (2015)


          



          	

            Campo da Educação Especial; campo de investigação; campo interdisciplinar; campo científico; campo de estudo; campo dos estudos comparados internacionais; campo das ciências sociais; campo das ciências sociais e humanas; campos do saber; campo de estudos; campos do conhecimento.


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Kautsky (2016)


          



          	

            Campo da Educação Especial; campo de estudo; campo do desenvolvimento infantil; campos da existência; campo de formação docente; campo da economia; campo da Educação; campo da pesquisa-formação; campo de conhecimento.


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Possa (2016)


          



          	

            Campo do conhecimento; campo do saber.


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Silva (2016)


          



          	

            Campo da Educação Especial; campo da Filosofia; campo social e político; campo médico; campo da Educação; campo científico; campos da Medicina e da Psicologia; campo educacional; campo pedagógico; campo do poder; campo teórico; campo da educação; campo da Pedagogia.


          

        




        

          	

            14


          



          	

            Bueno e Souza (2018)


          



          	

            Campo da Educação Especial; campo; campo acadêmico; campo de investigação; campo científico; campo de conhecimento; campo da produção cultural; campo políti co; campo artístico; campo literário; campo religioso; campo artístico; campos sociais; campo das práticas sociais; campo da saúde; campo da Medicina.


          

        




        

          	

            15


          



          	

            Souza (2018)


          



          	

            Campo; campo do conhecimento; campo acadêmico-científico; campo da Educação Especial; campo político; campo acadêmico; campo intelectual.


          

        




        

          	

            16


          



          	

            Rafante et al. (2019)


          



          	

            Campo de atendimento ao “excepcional”; campo da Educação Especial; campo de ação; campo da legislação; campo da filantropia; campo das políticas públicas.


          

        




        

          	

            17


          



          	

            Vaz (2019)


          



          	

            Campo específico da Educação Especial; campo da Educação Especial; campos do conhecimento.


          

        




        

          	

            18


          



          	

            Souza (2020)


          



          	

            Campos político e acadêmico; campo; campo da Educação Especial; campo de conhecimento; campo econômico; campo acadêmico-científico; campo educacional; campo social.


          

        


      

    




    Fonte: Casagrande (2020).




    A partir da análise das produções, Casagrande e Mainardes (2021) estabeleceram cinco categorias para o uso do termo “campo” em produções sobre Educação Especial: 1) interface entre a Educação Especial e a saúde; 2) Políticas públicas, inclusivas e de Educação Especial; 3) termos relacionados às teorias de Pierre Bourdieu e Michael Foucault; 4) conhecimento, pesquisa e produções científicas; e 5) formação de professores na Educação Especial.
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